
Interações entre políticas públicas e organizações de produtores

O CIRAD e seus parceiros brasileiros se lançaram desde os anos 90 em pesquisas sobre as organizações de produtores, o desenvolvimento local e territorial. Nos anos 2000, vários pedidos institucionais levaram a investir em trabalhos sobre o posicionamento de organizações de agricultores diante de políticas agrícolas e seu papel na elaboração ou aplicação de programas e políticas de desenvolvimento rural.

Contribuição dos dispositivos coletivos dos agricultores para a renovação dos instrumentos de políticas públicas de desenvolvimento rural (Minas Gerais, Paraíba e Mato Grosso) – Projeto CNPq, CIRAD, UnB e MAE.

Éric Sabourin (CIRAD, lotado na UnB) com o apoio de Éric Scopel (CIRAD, lotado na EMBRAPA) e das missões de Bernard Triomphe, Jacques Marzin e Henri Hocdé (CIRAD, Montpellier).

Danilo Nolasco (UnB Sociologia & NEAGRI), Christiane N. Fereira (UnB Sociologia), José Humberto V. Xavier (EMBRAPA Cerrados), Marcelo Oliveira (EMBRAPA Cerrados), Suenia Ramos Almeida (EMBRAPA Cerrados), Fernando Macena (EMBRAPA Cerrados); Laura Duarte (UnB-CDS), Doris Sayago (UnB-CDS), João Andrade (ICV), José Alesando Rodrigues (ICV), Pablo Sidersky (U Wageningen), os professores da Escola Agrícola e os dirigentes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí.

Contexto e problemática

Cada vez mais, as políticas de desenvolvimento rural adotam abordagens participativas que associam os agricultores, por meio de suas organizações, às tomadas de decisão ou realização de projetos. No Brasil, assim como em outros paises da América Latina, os programas de desenvolvimento territorial, em particular, tentam associar a sociedade civil à elaboração e gestão de projetos regionais ou locais, tentando promover um reequilíbrio a favor das agriculturas familiares. Todavia, estas iniciativas são implementadas em quadros de decisão marcados por fortes assimetrias do poder de tomada de decisão ou capacidade de atuação entre os agricultores e outros atores públicos e privados. Além do mais, antes até de concretizar estes programas, vários grupos de agricultores familiares e camponeses tentam solucionar seus problemas de acesso aos recursos necessários para seus sistemas de produção (naturais, financeiros, de conhecimento, inovação e formação), por intermédio de iniciativas coletivas. Trata-se, por exemplo, dos dispositivos institucionais dos agricultores de produção de bens públicos (conhecimentos, formação, aprendizado, referências, inovação, etc.) ou aqueles que garantem a gestão de recursos comuns (naturais, biodiversidade, água, floresta, pastos, perímetros irrigados ou de reforma agrária, etc.). 

A pesquisa iniciada em 2005, em torno do projeto CIRAD-UnB-CNPq, analisa os ensinamentos e limitações das formas de interação entre este tipo de ação coletiva dos agricultores e a ação pública dos diversos níveis do Estado brasileiro, em particular no que diz respeito aos novos quadros de desenvolvimento participativo e territorial. Este estudo dá seguimento às pesquisas conduzidas com as universidades da Amazônia e Nordeste, sobre o tema das políticas públicas agrícolas e apoios institucionais. Ela complementa as pesquisas sobre o desenvolvimento territorial (Nordeste, Mato Grosso, Santa Catarina) e políticas públicas (observatório das políticas públicas CPDA-UFRRJ). 

O objetivo consiste em estudar as contribuições destas interações para a co-construção e renovação de instrumentos de política pública de apoio ao desenvolvimento rural. Trata-se de analisar a viabilidade e condições de ampliação, institucionalização e mudança de escala dos dispositivos coletivos e institucionais (grupos ou organizações locais) dos agricultores que produzem bens públicos e comuns.
A metodologia associa duas fases:

- constituição de um referencial sobre as modalidades e impactos das interações entre dispositivos institucionais ou organizacionais de agricultores e a ação das políticas públicas de apoio ao desenvolvimento rural (vulgarização, formação, gestão de recursos).

 - experimentação e monitoramento das condições de ampliação, institucionalização e mudança de escala destes dispositivos coletivos ou institucionais, mobilizando-se apoios públicos. 

O dispositivo comparativo de monitoramento mobiliza experiências locais e territoriais em três regiões (cf. figura 1): 

-  No Centro-Oeste: os territórios de Águas Emendadas e Noroeste Mineiro em volta do projeto Unaí, com os dispositivos institucionais de construção, validação e divulgação de inovação, junto às organizações de produtores do Município de Unaí (sindicato, cooperativas e associações) e serviços de Pesquisa e Desenvolvimento (EMBRAPA e EMATER).

- Na Amazônia, as experiências de co-construção de instrumento de manejo de recurso comuns no território do portal da Amazônia (Mato Grosso), em particular no âmbito de projetos participativos e territoriais dos Ministérios do desenvolvimento agrário e do meio ambiente e das organizações de produtores (associações, cooperativas, sindicatos), revezados pelas ONG e conselhos municipais e territoriais. 

- No Nordeste, Paraíba: dispositivos de produção de conhecimentos e inovação dos territórios da Borborema (grupos de agricultores-experimentadores e bancos de sementes) e Cariri (Universidade Camponesa). 

Alguns destes dispositivos já tinham se beneficiado com o apoio público no início da pesquisa, outros tentavam mobilizá-lo. 

Figura 1: Territórios do MDA-SDT (2005)
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Primeiros resultados:

Características comuns dos dispositivos coletivos estudados

A institucionalização de tais dispositivos coletivos de agricultores é variável. Na maior parte do tempo, trata-se de grupos comunitários ou informais. Em alguns casos (banco de sementes, grupos de experimentação), estes funcionam sob jurisdição de uma associação comunitária ou sindicato municipal. Estes grupos coletivos agrupam em média de 5 a 30 agricultores em torno de uma experiência comum relativamente recente (alguns anos).

Implementados pelos agricultores para atender às exigências da produção agrícola familiar (autoconsumo, uso doméstico ou inserção nos mercados), eles são assumidos numa base de prestações gratuitas e regras de reciprocidade associadas a uma identidade coletiva ou local.

Eles garantem também outras funções não-produtivas: gestão da biodiversidade e recursos naturais, aprendizado, inovação, diversificação de rendas, integração social. Por exemplo, grupos de interesse de Unaí, agricultores-experimentadores e bancos comunitários de sementes da Paraíba assumem funções de pesquisa e vulgarização. 

Em geral, vão além da escala local ou se articulam com instituições que operam em outras escalas (regional, nacional). Nesse quesito, proporcionam bases para a construção ou validação de instrumentos de políticas públicas: experimentação e socialização da inovação, formação de competências locais, negociação de apoios e recursos (aprendizados dos direitos). 

As interações e seus resultados

As interações se dão no âmbito de conselhos territoriais (municipais e, desde 2004, regionais), de fóruns regionais ou temáticos (as articulações da sociedade civil em torno da água, sementes, semi-árido, etc.) ou de projetos de reforma agrária (Unaí, Portal da Amazônia).

As modalidades de mobilização de apoio pelos grupos coletivos de agricultores adotam um esquema de aliança em rede. Na origem, a iniciativa recorre com freqüência a uma organização profissional local (associação ou sindicato) para institucionalizar o dispositivo. Posteriormente, a negociação de apoios públicos passa geralmente por um movimento social regional híbrido (articulações e redes regionais, tais como "Tecendo a rede", Fórum do Cariri e ASA-PB, que associam sociedade civil, sindicatos, Universidade, etc.).

Por fim, estes grupos coletivos vivenciam com freqüência relações tensas com os serviços públicos, por causa de diversos problemas de implementação e liberação dos apoios ou recursos federais. As vezes, o Estado faz com que organizações de produtores concorram com empresas privadas, como é o caso com os programas de construção de cisternas ou a distribuição de sementes na Paraíba.


A abordagem territorial do desenvolvimento rural

O governo Lula retomou e ampliou a abordagem territorial e participativa proposta durante o governo anterior. A elaboração e gestão de projetos territoriais tem por base as interações no âmbito dos conselhos de desenvolvimento (municipais ou regionais), que reúnem representantes das organizações da sociedade civil, municipalidades e serviços públicos.  

O Programa Nacional de Desenvolvimento Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) propõe de construir bases mais humanas para o desenvolvimento econômico, fundamentadas em valores éticos de eqüidade, justiça, respeito da diversidade, co-responsabilidade e reconhecimento da multifuncionalidade dos espaços rurais.

A abordagem deve permitir a constituição de espaços de diálogos entre organizações locais, sociedade civil, municipalidades e serviços do Estado, de forma a levar mais facilmente em conta dinâmicas, prioridades e especificidades das iniciativas dos atores locais. Conforme proposto pelo MDA, o desenvolvimento territorial se tornaria o "marco espacial e rural de uma política de desenvolvimento sustentável. Resulta da capacidade de coordenação dos múltiplos atores de um território, da definição conjunta de orientações e projetos a seguir e da implementação de meios para alcançá-los". Assim, o desenvolvimento territorial seria o resultado da interação entre dinâmicas locais produtivas, sociais e dinâmicas institucionais. 

Um dos principais desafios consiste em fortalecer a capacidade dos atores da agricultura familiar a contribuir de forma ativa com a definição e implementação de projetos e instrumentos de políticas públicas adaptados. 

Neste âmbito, cerca de cem territórios prioritários foram identificados e homologados pelo MDA, que propõe de proporcionar um apoio metodológico para a implementação de planos de desenvolvimento territorial que têm de optar por financiamentos de infraestruturas e equipamentos intermunicipais destinados a apoiar o desenvolvimento rural e agricultura familiar (quadro 1 e figura 1).

Quadro 1: Territórios rurais homologados pelo MDA (2005)
	Macro-região:
	Territórios 
	Municípios

	Norte
	16
	137

	Nordeste
	45
	718

	Centro-Oeste
	9
	128

	Sudeste
	18
	303

	Sul
	16
	386

	Total
	104
	1.672


Fonte: MDA SDT, 2005

A intenção do MDA (SDT) consiste em promover um desenvolvimento territorial a partir de práticas de democracia participativa que incluem a mobilização de todos os setores envolvidos na elaboração e apropriação de um projeto comum. A maioria dos problemas decorre justamente do déficit de projeto comum, ou até mesmo da incapacidade de fazer algum surgir. Por enquanto, deu-se prioridade a projetos de apoio à agricultura familiar, segmento que, por sua natureza, não está sujeito a desafios exacerbados ou grandes polêmicas, ressalvando-se o caso da reforma agrária.

De fato, o exercício e implementação de conselhos municipais, territoriais e regionais representa um avanço com efeitos positivos em termos de espaço de aprendizado para os agricultores. Em contrapartida, é possível questionar a possibilidade real de despertar efeitos-alavanca para o desenvolvimento. 

Vários fatores podem explicar estas dificuldades:

- a assimetria de informação e poder de decisão, no âmbito dos conselhos;

- os limites da democracia técnica participativa e competências dos consultores enquanto técnicos;

- uma abordagem ainda setorial e agrícola do MDA, através da agricultura familiar;

- as dificuldades de coordenação, entre ministérios e (destes) para com os Estados;
-  os freios da Constituição brasileira; o regime federal, pulverização do orçamento através de um sistema de emendas distribuído em mais de 5000 municípios, eleições a cada 2 anos;

- limitações cognitivas no que diz respeito ao recorte territorial ou à fronteira entre o rural e urbano;

- o efeito polarizador e desestruturante da integração de grandes centros urbanos -inclusive capitais regionais tais como Brasília (Águas Emendadas) ou Campina Grande (Borborema)- no âmbito dos territórios rurais.

A principal limitação, pelo menos no que diz respeito ao Nordeste e Amazônia, provém sem dúvidas do fato que o Estado não tinha garantido a implantação de ativos e infraestruturas de base antes de passar a apoiar os atributos específicos dos territórios, como foi o caso na Europa para a política de recuperação regional, por intermédio dos projetos de tipo Leader. Aqui, as regiões que podem ganhar e valorizar os apoios específicos são aquelas que já dispunham das infraestruturas: pólos irrigados, bacias urbanas e peri-urbanas dotadas de agroindústrias, áreas turísticas... tantas situações em que a agricultura camponesa e familiar já é marginalizada ou não dispõe de vantagens competitivas perante as empresas agrícolas.

Assim, o futuro da atuação territorial dependerá principalmente da possibilidade dos grupos subalternos da agricultura familiar e camponesa de garantir não somente a representação, voz e poder de decisão nos conselhos, mas ainda uma capacidade de relação com as comunidades locais e coordenação comum de projetos. Por natureza, a implantação de qualquer procedimento de planificação ascendente favorece o surgimento e formalização de novas demandas sociais e alianças entre atores. Permite considerar melhor a diversidade regional, ecológica e étnica. Pode abrir possibilidades de conquista de espaços (ou, no mínimo, "janelas") de negociação entre atores públicos e privados, entre ação coletiva e pública.


Os casos de projetos de reforma agrária

A tradição de modalidades normativas e não-negociadas do apoio público (crédito, assistência técnica) para os perímetros de reforma agrária criou reflexos de assistencialismo, uma vez que a situação se agravou progressivamente com a redução do crédito e deficiência geral da assistência técnica. Três medidas recentes podem contribuir para modificar tal situação:

- a implantação de ações específicas de educação e formação para os beneficiários da reforma agrária, negociadas por intermédio de instituições públicas ou privadas descentralizadas e financiadas pelo PRONERA (Programa Nacional de Educação da Reforma Agrária). Assim, as formações foram implantadas por alternância de técnicos; é o caso da que foi ministrada, com o apoio da UnB e EMBRAPA, na Escola Técnica de Unaí, a jovens provenientes dos perímetros de reforma agrária.

- o financiamento, pelo INCRA, de uma assistência técnica mínima por meio da habilitação (negociada com os agricultores) de instituições de vulgarização públicas, privadas ou associativas. Pode ser o caso de sindicatos camponeses ou cooperativas de técnicos como a COOPATEC, constituída por jovens provenientes da escola agrícola de Unaí.

- os Projetos de Apoio Estrutural (PAS), para aqueles perímetros cuja elaboração e gestão é entregue às associações de beneficiários da reforma agrária, que podem contratar um apoio técnico.

Limitações e dificuldades das interações 

O estudo confirma se tratar mais de dificuldades de aplicação dos instrumentos de políticas públicas do que de problemas de concepção ou método das políticas. Por exemplo, os princípios e metodologia propostos para a estratégia de desenvolvimento territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) são pertinentes, mas a aplicação continua marcada pela descontinuidade, bem como a política de reforma agrária; tal descontinuidade está associada às rupturas administrativas, que se dão através de procedimentos muito descendentes (apesar de um discurso participativo), e principalmente ao corporativismo e clientelismo. Por exemplo, o INCRA-DF se recusa a habilitar o STR de Unaí (MG) para que seja operador de assistência técnica por preferência política pelo MST, ainda que este esteja ausente na região. Nos casos de fundos federais do MDA que só podem chegar até as associações coletivas de agricultores por intermédio dos Estados regionais ou municipalidades, observa-se também obstáculos de ordem administrativa ou política.

O corporativismo e clientelismo também existem no âmbito das organizações de produtores e grandes movimentos sociais, que reproduzem o modelo da política brasileira. Os beneficiados pela reforma agrária enfrentam muitas dificuldades para sair do assistencialismo. Por fim, as reivindicações e propostas dos grupos ou comunidades sem estatuto legal carecem de uma interface institucional (estatuto jurídico). 

Mas nem todos os problemas provêm dos serviços públicos ou agricultores; muitas vezes, as condições e modalidades de interação são, em si, novas e difíceis. Note-se em particular: 

·   a assimetria de poder de decisão nas arenas de negociação; a necessidade de transparência, falta de competências; 

·   a participação ou construção de território que não pode ser decretada e tem de ser conquistada de maneira social e política;

·  as dificuldades de mudança de escala e reprodução; as experiência bem sucedidas são construções sociais e históricas que provocaram um fenômeno de apelo à concentração de recursos humanos e institucionais que não podem ser multiplicados; para aprender, é preciso dispor de tempo e capacidade de formação de formadores;

·  por fim, o peso da elite da sociedade brasileira é percebido: há, não raro, uma pressão social negativa contra as iniciativas dos agricultores, bem como uma estigmatização dos sem-terra, em particular, que acarreta processos de auto-desvalorização; mas há também invejas e rivalidades. 

Contribuição destas experiências para a renovação das políticas públicas 

Ampliar os limites para criar um ambiente institucional mais favorável

O apoio jurídico, técnico e financeiro para os dispositivos coletivos dos agricultores constitui uma forma original de articulação negociada e contratual entre a ação pública do Estado e a ação coletiva dos agricultores, proporcionando vantagens diversas: 

- manter práticas e prestações coletivas que são necessárias para a produção agrícola local;

- manter e reproduzir funções sociais, ambientais, econômicas e culturais associadas a estas prestações coletivas e gratuitas;

- manter um potencial de valores humanos e éticos, gerados por estas estruturas de reciprocidade; 

-  aprendizado institucional (de regras, direitos, contratos, etc.);

-  economia de recursos públicos e alternativa para a terceirização pelas empresas privadas; 

- alternativa de política de multifuncionalidade da agricultura nos paises do Sul, através do reconhecimento e apoio aos dispositivos coletivos de agricultores, garantindo-se a gestão ou produção de bens comuns ou públicos (ao invés da remuneração individual de serviços ambientais ou multifuncionais). 


Inovações na parte das políticas públicas

No âmbito dos Ministérios do Desenvolvimento Rural (MDA) e Meio Ambiente (MMA), os três últimos anos do governo Lula originaram diversas experimentações e inovações em termos de instrumentos de políticas públicas descentralizadas e participativas.

Foi, primeiramente, o caso da preparação destes instrumentos com as consultorias nacionais: debate acerca do modelo de vulgarização, adoção de um sistema institucional misto (público, privado, OP), gestão ambiental (projetos demonstrativos e GESTAR). Somente o debate sobre a política da reforma agrária ficou paralisado, deixando o mercado fundiário exercer sua lógica, inclusive no que diz respeito à reforma agrária por redistribuição.

Sob pressão das críticas das organizações de agricultores, estes novos programas tentaram reduzir a dependência de consultores externos. O MDA constituiu uma rede nacional de entidades parceiras, de forma a reduzir esta lacuna. Esta superou os excessos iniciais do "todo participativo" (diagnóstico e planos intermináveis e nunca aplicados), implantando estudos de propostas, colégios de gestionários por território, bem como um sistema de monitoramento-avaliação. Estas inovações mais significativas envolveram os procedimentos territorializados destes dois Ministérios.


Necessidades de apoio específico para cada dispositivo institucional 

Estes dispositivos coletivos de agricultores continuam frágeis e dependem de apoios sujeitos a condições. A primeira condição consiste na formação de novas competências e não apenas na aquisição de conhecimentos (considerando-se que as competências consistem em saberes aplicáveis de forma concreta). Não basta criar espaços de discussão, solicitar a participação; convém proporcionar capacidades de negociação e decisão para os diversos atores envolvidos. Por outra parte, para que os apoios públicos ou interações possam ser negociados e contratados, é preciso proporcionar estatutos jurídicos adaptados a estes dispositivos. Esta lacuna não envolve apenas os grupos e comunidades; no Brasil, ainda não há estatuto digno deste nome para rendeiros, camponeses e cooperativas da agricultura familiar. 

Reduzir a assimetria através da construção de competências locais depende de esforços pedagógicos específicos, partindo-se da alternância e descentralização (Universidade Camponesa, Universidade da Floresta, escolas familiares rurais: EFAS, CFRS). Se a hibridação entre privado, coletivo e público não se sujeitar a regras e controle, ela corre o risco de prolongar uma confusão, já incrustada na política brasileira, entre recursos públicos e apropriação privada (clientelismo, corporativismo, desvio e corrupção). São feitas freqüentes referências à ética e economia solidária, que carecem, todavia, de bases teóricas adaptadas para defender o bem público e comum. O princípio de reciprocidade (por oposição ao princípio de troca mercantil) poderia contribuir com este referencial teórico.


Criar e fortalecer as condições da negociação e co-construção

Aumentar as capacidades dos agricultores e reduzir as assimetrias nos espaços de decisão faz com que estes possam se beneficiar melhor com os novos instrumentos implantados; mas o mais difícil consiste em insistir sobre as definições destes instrumentos, suas regras de aplicação, ou até mesmo a definição das políticas públicas.  As iniciativas locais estudadas proporcionam uma contribuição na forma de laboratório e dispositivo de experimentação, mas é preciso que sejam intermediadas por organizações profissionais em escala municipal, regional e nacional, para poder negociar ou modificar as políticas públicas. 

O interesse do apoio público institucionalizado depende também da natureza dos valores (materiais, humanos e éticos) produzidos, bem como o projeto social dos atores envolvidos. Ora, só é possível identificar e verificar estes valores na escala local; é preciso defendê-los, justificá-los ou até mesmo traduzi-los para outras esferas, através da ação socio-política e intermediação por movimentos sociais e partidos. Com os princípios de troca e reciprocidade, é possível identificar a natureza destes valores e projetos. Eles constituem dois princípios econômicos de natureza diferente, ainda que se relacionem de forma dialética (por complementaridade ou contradição). Assim, trata-se de qualificar a natureza das regras e princípios econômicos que presidem a cada categoria de prestação (troca ou reciprocidade). Neste quesito, é bem questão de diferenciar democracia técnica de democracia política. De fato, os conselhos municipais e territoriais têm uma legitimidade unicamente técnica e institucional de definição ou gestão de projetos; não possuem legitimidade política ou social de representação da população, ao contrário das associações comunitárias que, elas sim, representam todas as famílias do vilarejo ou perímetro de reforma agrária.   

Impactos da interação entre as políticas públicas e dinâmicas locais sobre a agricultura familiar brasileira

Este projeto foi financiado no âmbito do edital "Ciências Humanas e Sociais no Brasil" do Ministério francês das Relações Exteriores.

Jean-Philippe Tonneau (CIRAD, lotado na UFCG até 2006) e Éric Sabourin (CIRAD, lotado na UnB), com a participação de Marie-Gabrielle Piketty (CIRAD, lotada na USP), Jean-François Tourrand (CIRAD, lotado na UnB), Philippe Bonnal (CIRAD, lotado na UFRRJ), Claire Cerdan (CIRAD, lotado na UFSC), Bernard Roux (INRA), Nicolas Fabre (INA-PG), Julien Burte (ENGREG) e P.-N. Grisel (INA-PG, INRA).

Ana Lucia Valente (UnB), J. Humberto Valadares Xavier (EMBRAPA CPAC), Fernando Zoby (EMBRAPA CPAC), Sérgio Schneider (UFRGS), Iran Veiga (UFPA), Myriam Oliveira (UFPA), Francinei Bentes (UUFPA), Paulo Moruzzi Marques (ESALQ), Renata Menasche (UFRGS), Marcelo A. Conterato (UFRGS), Marcio Gazzola (UFSM), Edonilce Barros (UNEB), Pablo Sidersky (ASPTA-Wur), Paulo Diniz (UFCG), Pablo Pacheco (CIFOR), Fabiano Toni (UnB), Jonas Veiga (EMBRAPA Cpatu), Jair Miguel Alles (UFRGS), Leonardo Beroldt (UERGS), Margarita R. G Mejia (UFRGS), Wilson Schmidt (UFSC-CCA), W Schmidt (UFSC-CCE), Saionara A. Wagner (FEPAGRO).

 

Objetivos: 

- Aproximar e comparar alguns estudos de caso reveladores da diversidade: situações agrárias, modalidades de adaptação local, isto é, de apropriação, políticas públicas e dinâmicas locais;

- Extrair ensinamentos sobre a adaptação das políticas públicas, para considerar e apoiar melhor a agricultura familiar.

Metodologia:

O projeto construiu uma grade de análise comum, aplicada em dez casos de projetos de Pesquisa-Desenvolvimento, que envolvam a agricultura familiar e conduzidos por equipes franco-brasileiras. Com os estudos de casos, foi possível identificar os principais fatores que limitaram o impacto dos programas públicos, bem como os pontos fortes e sinergias com as dinâmicas locais e a atuação dos movimentos sociais dos agricultores que, as vezes, produziram resultados inéditos. Elaborou-se uma síntese dos resultados e uma série de recomendações para a elaboração das políticas de apoio às agriculturas familiares brasileiras, durante um seminário final, que deu origem a uma obra coletiva. 

Principais resultados:

Em geral, as interações identificadas levam a dinâmicas novas que provocam, por sua vez, várias conseqüências.  Dentre os dez estudos de casos sistematizados, cinco tendências foram identificadas. 

O fortalecimento das organizações econômicas dos agricultores constitui, não raro, um primeiro impacto para os projetos produtivos, por intermédio da inserção no mercado, intensificação ou especialização.  Em geral, a conseqüência associada é a aceleração do processo de diferenciação sócio-econômica entre os agricultores familiares, como demonstram os exemplos de Massaroca ou dos perímetros irrigados públicos, ou até mesmo a exclusão daqueles menos competitivos. 

A pesquisa de alternativas coletivas se mobiliza para diminuir os fenômenos de exclusão induzidos pelas políticas de desenvolvimento que insistem justamente na especialização e competitividade: agro-ecologia, mercados de proximidade, venda direta, transformação na fazenda, processo de qualificação, etc. Tais iniciativas, até o final dos anos 90, se beneficiavam somente com apoios não-governamentais; hoje, existe um apoio público por parte do Serviço Brasileiro de Apoio às Pequenas Empresas (SEBRAE); sementeiras de cooperativas em universidades (apoio da Secretaria de Economia Solidária); apoio do MDA aos territórios e agro-ecologia; ou o programa do MAPA de compras antecipadas de alimentos da agricultura familiar destinados aos mercados institucionais (escola, hospitais, etc.).

A segmentação das políticas públicas: É uma tendência vinculada aos impactos dos instrumentos de transferência de renda determinados em função de categorias da população ou temáticas (meio ambiente, gênero, juventude, segurança alimentar, combate à pobreza). Estes programas apresentam tanto impactos positivos quanto efeitos perversos, pois produzem estratégias de captação destes novos recursos, que geram concorrência entre os membros das famílias, comunidades e localidades (as listas de beneficiários são determinadas pelos prefeitos). Estas medidas de transferência também produzem concorrência com as dinâmicas econômicas locais, quando não são generalizadas ou condicionadas, e sim determinadas. Ainda que sua legitimidade não seja questionada (bolsa-escola, bolsa família), sua perenidade levanta a questão da dependência induzida, associada à proporcionalidade entre instrumentos de assistência social e modalidades de políticas de integração social e econômica.

A construção de dinâmicas territoriais específicas constitui a tendência mais recente, por causa de seu apoio pelas políticas públicas. Esta induz, de antemão, processos de fortalecimento das capacidades dos atores locais e suas organizações, através dos mecanismos de representação e delegação de responsabilidade, aprendizado de competências para a negociação e co-construção de ferramentas, ou até mesmo de novas regras.
A evolução das políticas públicas traduz as mudanças da sociedade: 

Depois de tomar por base os movimentos sociais, criando-os inteiramente ou tentando instrumentalizá-los, as políticas públicas tentaram negociar com eles para acalmá-los ou despertar seu interesse. Posteriormente, dedicaram-se a confiar às autoridades locais (os prefeitos) a constituição de Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural, variáveis em representatividade e consultatividade, com a implantação do PRONAF. Mais recentemente, alguns instrumentos ou programas de políticas públicas puderam ser negociados e criados a partir das propostas das organizações camponesas agrupadas no âmbito de fóruns híbridos ou articulações regionais, tais como o caso dos bancos de sementes e cisternas de coleta de água de chuva no Nordeste. 

Propostas e perspectivas

Necessidade de co-construção: Nem sempre a co-construção de políticas públicas é desejável e possível, mas em termos de instrumentos de políticas públicas intermediárias e locais, esta pode se revelar pertinente e adaptada. Considerando-se sua crescente complexificação e diversificação, as políticas públicas podem ser analizadas como conjuntos complexos de acordos institucionais entre agentes econômicos e sociais, com interesses variavelmente divergentes. Neste tipo de perspectiva, as condições de existência e funcionamento de âmbitos de negociação entre atores, elaboração e monitoramento -avaliação da aplicação das políticas públicas- são cada vez mais determinantes. 

Assim, a co-construção de instrumentos de políticas públicas depende de várias condições:

· necessidade de construir âmbitos de definição, aplicação e monitoramento das políticas com os representantes legítimos dos atores sociais e econômicos;

· necessidade de haver esforços de pesquisa aplicada, de forma a conhecer e socializar melhor as potencialidades dos recursos locais, os sistemas produtivos e definir modos de gestão adequados;

· necessidades de produção de conhecimento e construção das inovações, com a participação dos agricultores e atores locais;

Posturas humildes: Os casos analisados indicam que não há receita conhecida e universal. Não há boas políticas públicas sem organizações locais fortes, capazes de mobilizar os instrumentos de que dispõem ou participar à concepção de outros. 

O estudo recomenda uma atitude de humildade: para os agricultores, é difícil construir e implementar um projeto. Um quadro de referência se faz necessário, devendo ser construído ou adaptado a cada situação, socializado por meio de atividades de animação e processos de aprendizado, de forma a: i) construir o projeto, mobilizando-se e articulando os saberes locais, científicos e técnicos; ii) adaptar ou criar dispositivos e ferramentas de gestão do conhecimento e informação; iii) conduzir pesquisas aplicadas a partir de experimentação social com real envergadura.

Algumas hipóteses se confortaram com este estudo: 

A articulação entre o plano Estado e as escalas territoriais: A abordagem regional ou territorial do desenvolvimento pode favorecer a integração dos três diferentes níveis de governo e administração e diversos atores institucionais (ONG, movimentos sociais e organizações de agricultores), em um processo de diálogo e coordenação, por meio de uma articulação entre as diferentes escalas territoriais. Mas é preciso ter consciência da mutação que isto representa para os serviços do Estado e eleitos locais e regionais e antecipá-lo.  

O papel da inovação localizada: A construção de propostas adaptadas e viáveis depende de determinadas condições e precauções. A pertinência dos instrumentos de atuação e valorização dos atributos dos territórios passa pela organização destes ativos locais. A dinâmica da inovação depende tanto dos efeitos e resultados de uma organização fundamentada no território quanto da injeção de recursos externos. 

A construção de competências: Uma abordagem territorial deve ser acompanhada de um processo específico de construção das capacidades dos diversos atores e, se for possível, a campo, in loco. Qualificação e formação devem incluir os agentes administrativos e técnicos, produtores, eleitos e tomadores de decisão.

As organizações de produtores perante as políticas de desenvolvimento sustentável 
Financiamento MRT (ACI), MAE (REFEB) e CIRAD

Eric Sabourin (CIRAD, lotado na UnB), Jean-Philippe Tonneau (CIRAD, lotado na UFCG até 2006), Laurence Granchamp (Ladyss CNRS), Daniel Compagnon (IEP Bordeaux)

Aquiles Simões (UFPA, UTM), William Assis Santos (UFPA-CPDA/UFRRJ), Ghilaine Duque (UFCG), Paulo Diniz (UFCG), Maria S. L. Oliveira (UFCG) e Paula Almeida (AS-PTA).

O objetivo consistia em analisar o posicionamento das organizações profissionais rurais (OPR) perante os projetos e políticas que mobilizam a noção de desenvolvimento sustentável, em particular em termos de gestão de recursos naturais.
Assim, a pesquisa se dedicou às interações entre normas produzidas no plano global e elaboradas por organizações locais. O estudo, partindo de uma abordagem comparativa em diferentes campos, buscava identificar quais eram os mecanismos sociais e em que medida os programas de desenvolvimento sustentável induziam uma redefinição das relações de poderes locais: é possível observar uma redução das assimetrias e a implementação de uma governança local? Para abordar estas questões, dois grandes paises agrícolas e florestais foram escolhidos: o Brasil (Amazônia e Nordeste) e a Indonésia (Kalimantan e Sumatra), nos quais a evolução das organizações rurais e representações locais seguiu trajetórias comparáveis ao longo do tempo.
Parceiros: 

CIRAD, Unidade de Pesquisa "Ação coletiva, políticas públicas e mercados", Montpellier 

CNRS, Ladyss, Laboratório interdisciplinar em ciências sociais, Nanterre

Instituto de Estudos Políticos, Universidade de Bordeaux -Talence

Instituto de Pesquisa para o Desenvolvimento IRD UR 112 entre agricultura et floresta

Universidade Federal do Pará, Brasil, Belém

Universidade Federal do Campina Grande, Paraíba, Brasil

ICRAF –World Agroforestry Center e CIFOR – Center for International Forestry Research, Bogor, Indonésia
Metodologia: O método utilizado envolveu a coleta de dados bibliográficos, análise de trajetórias de vida (OPR, indivíduos e instituições) e impactos sobre o território dos projetos institucionais que envolvam OPR. Associa sociologia (entrevistas compreensivas) a análise territorial, fazendo uso das ferramentas da geografia humana e análise das trajetórias sócio-históricas dos espaços locais. Com as ciências políticas e análise comparativa, é possível basear-se nas contextualizações de OPR (locais, nacionais e globais) e em suas sociogêneses em termos de desafios de poder, capacidade de tomada de decisão e negociação.

Grade de análise das OPR e instituições:

-  Identificação e trajetória dos responsáveis ou atores entrevistados;

-  Origem, estatuto, modo de legitimação, funcionamento da OPR;

- Projetos e atividades implementados, em relação ao desenvolvimento sustentável ou gestão dos recursos naturais (tipo, escala, impactos);

- Percepção do desenvolvimento sustentável;

- Redes sociais: parceiros e relações com as outras instituições.

Resultados Amazônia/Nordeste 

No campo brasileiro, ainda que estes sejam discretos, os processos de inovação podem constituir um indicador da abertura de espaços em que a sociedade rural pode desenvolver o exercício do aprendizado da democracia, contrapondo interesses, negociação e mediação das injunções ou normas do desenvolvimento sustentável. Os atores locais têm consciência dos diversos determinantes de sua participação nas múltiplas interfaces; experimentam coletivamente a necessidade de desenvolver novos procedimentos e dispositivos com os quais seja possível regular a diversidade das lógicas que se enfrentam, de forma a produzir a representação de um mundo comum para a gestão dos recursos naturais. As experiências indicam que não há fatalismo das regiões amazônicas condenadas à concentração fundiária e degradação dos recursos naturais, da mesma forma que não há localidades do Nordeste condenadas à seca e à pobreza, sem nenhuma outra alternativa a não ser a imigração rumo aos centros urbanos.

Três elementos contribuem para a transformação da consciência discursiva e competências dos atores locais, traduzindo a elaboração de co-construção dos saberes. 


Por um lado, as experiências vivenciadas no âmbito dos projetos animados ou co-gerenciados pelas OPR constituem o suporte de aquisição de competências. Por intermédio da elaboração, aquisição e implementação destas competências, há um verdadeiro instrumento de governança local, devido a vínculos que, nestas ocasiões, os atores locais tecem entre si. Estas experiências trazem relações mais democráticas no plano da sociedade rural, na medida em que obrigam os diversos atores a agir um em função do outro (em interação) e a confrontar seus diferentes interesses, acarretando processos de inovação e aprendizado. 


Por outro lado, durante o funcionamento dos projetos, uma série de situações imprevistas produz uma reflexividade pragmática dos atores, que pode ir até o ajuste natural de normas e práticas. A oferta orientada pelo Estado favorece a abertura de debates, dando origem ao surgimento de projetos que, em sí, influenciam as práticas. Mas estes projetos podem também estar em desacordo com normas legais e levar a novos ajustes. Foi o caso, por exemplo, da produção de sementes locais no Nordeste e projetos de gestão florestal comunitária na Amazônia, que foram implantados quando ainda não havia normas legais para as populações que exerciam esta atividade. Estes processos de inovação e aprendizado dão origem a um tipo de governança territorial negociada. Neste caso, o território, considerado um espaço social de projeto, se apresenta enquanto sistema de ação histórica, que produz novas sociabilidades, novas práticas sociais, etc. 


Por fim, o processo de profissionalização das organizações camponesas e rurais, comuns à Amazônia e Nordeste, contribui claramente para a ampliação do reconhecimento e desempenhos da participação das organizações da sociedade civil. Está claro que este processo também sofre tensão com as necessidades de democratização e ampliação da base desta participação da governança local dos recursos naturais. 

Conclusões: 

As OPR, bem como as instituições públicas, se apropriam a noção e projetos de desenvolvimento sustentável para modificar suas normas ou instrumentalizam para modificar os dispositivos locais de elaboração/gestão das políticas públicas. No contexto brasileiro, as OPR não são simplesmente instrumentalizadas pelos poderes públicos ou atores internacionais: elas podem também elaborar sua própria concepção e estratégia de desenvolvimento sustentável, aplicáveis às características sociais e mesológicas de seu território.

As políticas públicas alternativas (implantar conselhos mistos; manejar os recursos naturais comuns e o desenvolvimento local ou territorial; considerar a multifuncionalidade da agricultura ou floresta, etc.), não são apenas devidos a peritos informados ou acúmulo de resultados de pesquisa; os movimentos sociais e a "sociedade civil" exercem um papel fundamental na sua concepção e negociação com os poderes públicos.

Os programas de desenvolvimento sustentável, que supostamente induziriam uma redefinição das relações de poderes locais, reduzindo as assimetrias e favorecendo a implementação de uma governança local, acarretam com freqüência, uma segmentação das políticas públicas (meio ambiente, luta contra a pobreza, gênero, jovens, etc.) e uma disjunção entre apoios sociais e técnico-produtivos. Esta segmentação das políticas públicas é contrária ao princípio de desenvolvimento sustentável de articulação entre social, econômico e ecológico.
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� Ministério da Pesquisa e Tecnologia (França), Atividade Iniciativa Concertada "Mundo e culturas do desenvolvimento sustentável"; Ministério das Relações Exteriores (França); Embaixada da França no Brasil (rede ciências sociais, REFEB); CIRAD (França)
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